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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 A Escola Fazenda Cooper solicita autorização para funcionamento de classes descentralizadas de seu Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Agropecuária na Capital, na área de jurisdição da DE Região Leste 4. A solicitante está localizada na Rodovia D. Pedro I, saída km 10, Estrada Jamic 250 s/nº, Parateí do Meio, Jacareí, SP, DE da  Região de Jacareí.

Protocolado em 22-12-03, o pedido foi baixado em diligência pela digna Assistência Técnica em 29-03-04, para apreciação da Supervisão da DER de Jacareí, a fim de ser cumprida “a Resolução SE nº 39/93, estabelecendo que todo expediente destinado a este Conselho tramite antes pelos órgãos da SE”. Informa a Assistência Técnica que,  embora reiterada, não se concretizou a diligência.

Compete ao Conselho Estadual de Educação manifestar-se sobre o mérito do projeto educacional, no caso de pedido de classes descentralizadas, e, de conformidade com a Deliberação CEE nº 06/99, sendo aprovado o projeto, cabe à Diretoria de Ensino da área autorizar a instalação dessas classes.

A Assistência Técnica opinou pelo prosseguimento da tramitação.

1.1.2  O Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Agropecuária da mantenedora, pertencente à rede privada, foi autorizado mediante Portaria publicada no DOE de 11-07-02. A instituição propõe instalar classe descentralizada do mesmo no Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto — Núcleo Comunitário Tabor, situado na Estrada da Colônia nº 120 (Jardim São Gonçalo, São Mateus), São Paulo, SP. 

O referido Centro Social é uma sociedade civil sem finalidade lucrativa, filantrópica, de Utilidade Pública Federal e Estadual desde 1972, inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social desde 2002, e possui, na região Leste da Capital, 52 núcleos de prestação de serviço social, dentre os quais o Centro Educacional Tabor, que atende 1120 educandos de 0 a 21 anos, aos quais já é oferecido, em convênio com a Prefeitura de São Paulo, um Curso de Qualificação Profissional de Agropecuária. 

O objetivo atual é o de acrescentar, no mesmo local, o curso de nível Técnico, mediante classe descentralizada da Escola Fazenda Cooper, de Jacareí.

São indicados os propósitos de:

· ampliar oferta de educação profissional na região; 

· capacitar jovens para o trabalho profissional em horta, culturas simples e criação de animais de pequeno e médio porte;

· estudar a agricultura urbana e despertar consciência para preservação do meio ambiente;

· preparar jovens para trabalho solidário, entendendo a possibilidade de mudanças em sua própria realidade, por meio de pequenos serviços sociais prestados à comunidade da vizinhança.

1.1.3 Ao requerimento da mantenedora, é juntado relatório a propósito de sua atuação e da que se dispõe a realizar no Centro Educacional Comunitário Tabor, cuja Diretora assinou termo de responsabilidade pelas condições de segurança, higiene e capacidade financeira, para manutenção do Curso Técnico. Anexou-se também a declaração de cessão de terreno da Associação Instrutora de Juventude Feminina. Presentemente essa Associação atende 445 crianças e jovens carentes, de 04 a 17 anos de idade. Foi anexado o Estatuto do Centro  Social Nossa Senhora do Bom Parto, bem como ata da assembléia em que foi eleita a Diretoria.

A par de documentação da pessoa jurídica, em cumprimento de outras exigências legais, existe laudo técnico, assinado por três engenheiros, a propósito das condições do imóvel, consideradas satisfatórias.

A descrição de instalações e dependências, (que tem início em folhas 06 e prossegue em fls. 30 e 31), acompanha-se de quadro do pessoal  administrativo, relação de professores da parte diversificada, matriz curricular e plano escolar. Deste último constam justificativa e objetivos, modernização, atuação, experiência, sistema modular, acesso ao curso e aos seus módulos, condições para escolaridade e o perfil profissional de conclusão.

Este fica estabelecido para cada um dos módulos, com o objetivo de qualificação, a saber: Ciências Aplicadas, Assistente de Engenharia Rural, Assistente de Produção Vegetal, Assistente de Produção Animal e gestão de Agronegócios. Complementa-se com o perfil do Técnico em Agropecuária, reunindo as qualificações de conclusão explicitadas para os módulos referidos: a formação de um profissional capacitado para o desenvolvimento sustentável, voltado para a agricultura familiar e orgânica, sendo capaz de executar técnicas de tarefas ligadas à instalação, organização, execução e controle das atividades produtivas do agronegócio, nos limites das atividades e prerrogativas legais da profissão.

Após referir a organização curricular, tem-se o objeto do curso com seu conteúdo abrangendo, como perspectivas: Propriedade Rural, Organização, Recursos Humanos, Atividade Produtiva e Estrutura dos Módulos. Desdobram-se, em seguida, os módulos citados, mediante descrição de perfil do profissional, competências — para cada uma das funções a que conferem aptidões — indicando habilidades e bases tecnológicas, sendo descritos a metodologia de ensino, aspectos correlatos do Regimento Escolar e de avaliação.

A conclusão de cada módulo conferirá ao aluno o respectivo Certificado de Qualificação Profissional. O diploma de Técnico será conferido a partir da conclusão regular do curso, a aluno portador do diploma do Curso Médio. O diploma indicará o título de Técnico em Agropecuária, na área de mesmo nome.

Exigir-se-á do aluno estágio curricular supervisionado em entidade ligada à área.

1.2 APRECIAÇÃO
De conformidade com a Deliberação CEE nº 06/99, e tratando-se de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente daquela em que se localiza a escola vinculadora, é necessária a aprovação prévia do projeto educacional para autorização.

Como referido, a escola solicitante foi autorizada para o Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Agropecuária há pouco mais de três anos.

As classes descentralizadas, segundo o projeto, deverão instalar-se em instituição filantrópica, cuja documentação consta dos autos e que já presta consideráveis serviços na região Leste da Capital, visando à ampliação de oportunidades de formação profissional e de perspectiva de trabalho. O pedido é socialmente justificável.

O projeto tem características claramente descritas e enseja certificado de qualificação profissional para cada um de seus módulos; e, desde que preenchidos os requisitos da formação de nível médio, proporcionará diploma de Técnico em Agropecuária.

No entendimento do Relator, existem as condições necessárias para que o projeto seja aprovado.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste parecer:

2.1 Aprova-se o projeto de classes descentralizadas do Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Agropecuária, da Escola Fazenda Cooper, mantida pela Fundação Coopercotia de Educação e Tecnologia/Cooper Rural, situada em Jacareí, jurisdição da DER de Jacareí, a serem instaladas no Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto — Núcleo Comunitário Tabor, situado na Estrada da Colônia nº 120 (Jardim São Gonçalo, São Mateus), São Paulo, SP, jurisdição da DER Leste 4, São Paulo, SP, à qual competirá a autorização para instalação dessas classes descentralizadas;

2.2 Envie-se cópia deste Parecer:

· à COGSP e DER Leste 4 da Capital;

· à C.E.I e à DER de Jacareí;

· à Fundação Coopercotia de Educação e Tecnologia - Cooper Rural (Rodovia Dom Pedro I - Saída km 10 - Estrada Jamic 250, s/nº, Parateí do Meio, Jacareí, SP, CEP 12300-000, Caixa Postal 1381) e

· ao Centro Social Nossa Senhora do Bom Parto (Av. Álvaro Ramos nº 366, São Paulo, SP, CEP 03058-060).

São Paulo, 27 de setembro de 2004

Cons. Pedro Salomão José Kassab

                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de setembro de 2004.

a) Cons. Wander Soares

 Presidente em exercício 

nos termos do Art.13 § 3º

do Regimento CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de outubro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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